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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Está aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

Convido o Deputado Bispo Renato a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Dá-se início aos 

Comunicados da Mesa. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

(Expediente publicado no Suplemento do DCL nº 229, de 17/12/2009, juntamente 
com a ata sucinta da 114ª Sessão Ordinária.) 

Leitura das atas das sessões anteriores. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura das atas das sessões 
anteriores. 

DEPUTADO BISPO RENATO – Sr. Presidente, solicito a dispensa da leitura 
das atas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exa. e dá por lidas e aprovadas sem observações as seguintes: 

– Ata da 113ª Sessão Ordinária; 
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– Ata da 47ª Sessão Extraordinária; 

– Ata da 48ª Sessão Extraordinária. 

Dá-se início ao 

PEQUENO EXPEDIENTE. 

Passa-se aos 

Comunicados de Líderes. 

Concedo a palavra ao Deputado Alírio Neto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Batista das Cooperativas. (Pausa.) 

DEPUTADO BATISTA DAS COOPERATIVAS (Bloco Progressista Republicano. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
amigos da imprensa, boa-tarde. 

Sr. Presidente, faço uso desta tribuna para, primeiramente, cumprimentar 
cada um dos Parlamentares pela postura que tiveram na retomada dos trabalhos 
ontem. A Casa demonstrou que desenvolverá todas as ações necessárias para 
sairmos deste momento difícil pelo qual passa a política brasileira. É fundamental 
dizer isso. Não é o cenário político brasiliense, é o cenário político nacional. 

Eu quero me reportar principalmente a um fato recente, que ocorreu há 
alguns minutos: o pronunciamento do Exmo. Sr. Governador José Roberto Arruda, 
no qual ele se desfilia do partido DEM. O Governador, com esse gesto de grandeza 
política, diz para a sociedade, para todos nós, que é candidato para dar continuidade 
ao seu governo; é candidato para terminar as milhares de obras que esse Governo 
começou; é candidato a dar continuidade a todas as ações sociais que esse Governo 
tem implantado; é candidato a manter a governabilidade do Distrito Federal; é 
candidato a terminar seu governo. E somente. 

Então, eu vejo isso como um gesto de grandeza. Quero parabenizar o 
Governador Arruda e quero dizer que já fiz menção, em outros momentos, depois 
desses nossos momentos de dificuldades, de que é hora de todos nós termos muito 
equilíbrio, de refletirmos. Não é o momento de termos pré-julgamentos, até porque 
não temos fatos investigados. E, se não investigamos nada, não podemos apontar 
culpados. Se não há investigação, ainda não há réu por parte desta Casa. Eu falo 
isso inclusive na condição de membro da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, 
Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, que sou. Portanto, é dessa forma que me 
posiciono. 

Eu gostaria de parabenizar esta Casa por ter retomado os serviços, por 
estarmos com a pauta pró-ativa em voga, por estarmos discutindo e provavelmente 
hoje elegendo o Corregedor. E quero dizer que esta Casa e este Parlamentar não 
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serão omissos em nenhum momento. Não seremos, não poderemos e não vamos ser 
omissos diante dessas dificuldades. 

Eu quero deixar muito bem pontuado isto: o gesto de grandeza do 
Governador José Roberto Arruda.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

(Assume a Presidência o Deputado Cabo Patrício.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Obrigado, Deputado Batista 
das Cooperativas. 

Concedo a palavra à Deputada Erika Kokay. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Como Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu estive hoje, às 14h, com a Procuradora-Geral 
de Defesa dos Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal, Dra. Gilda, em 
conjunto com a Comissão dos Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, 
Deputado Luiz Couto, que preside aquela comissão, e também com o Deputado 
Pedro Wilson, que faz parte da Comissão dos Direitos Humanos e Minorias da 
Câmara dos Deputados. Estivemos lá levando uma representação em nome do 
Deputado Luiz Couto, como Vice-Presidente da Comissão dos Direitos Humanos e 
Minorias da Câmara dos Deputados, e em meu próprio nome, como vice-Presidenta 
da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro 
Parlamentar da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para que seja efetivada uma 
profunda investigação sobre a violência policial que acometeu o Distrito Federal no 
dia de ontem. 

Ontem, eu fui chamada para tentar ajudar na resolução do confronto e, 
quando cheguei ao local, já havia, de certa forma, uma dispersão. E conseguimos 
negociar, conversar para que ônibus pudessem levar os manifestantes para outro 
local. E, hoje, em uma audiência pública sobre outro assunto, na Comissão dos 
Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, tive a oportunidade de ver 
os vídeos acerca do que aconteceu aqui no dia de ontem. E eu diria, Sr. Presidente, 
que nada justifica tanto abuso, abuso de força, força excessiva e não houve como 
não me ocorrer a lembrança do que enfrentamos durante a Ditadura Militar. Acredito 
que há um anacronismo no Governo do Distrito Federal. Não estamos mais na 
Ditadura Militar! Não estamos mais na Ditadura Militar para uma manifestação ser 
enfrentada desta forma: ser enfrentada com balas de borracha, ser enfrentada com 
gás, ser enfrentada com agressão a jornalistas e a fotógrafos, e para vermos um 
comandante da Polícia Militar do Distrito Federal agredir um manifestante e entrar 
em luta corporal com ele na grama do cerrado. 

Portanto, Sr. Presidente, venho aqui para dizer que, há exatos dez anos, 
tivemos um confronto com a Polícia Militar do Distrito Federal no pátio da NOVACAP, 
no qual tivemos um morto e outras duas pessoas que não enxergam ou que 
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perderam um olho em função de balas de borracha. Nós poderíamos hoje estar 
chorando uma lesão permanente; nós poderíamos hoje estar chorando um jovem 
morto por um governo que demonstra uma extrema fraqueza, uma extrema 
fraqueza ao tentar impedir o grito surdo de Brasília que exige investigações e exige 
apuração de todos os escândalos com cavalos, balas e bombas. 

É demonstração de fraqueza, como diz Sócrates: ―A força bruta é a arma dos 
fracos‖. A força bruta é a arma dos que não têm argumentos, dos que não podem 
passar pelo crivo de uma investigação e que temem passar pelo crivo de uma 
transparência.  

Nós temos um jovem que foi detido naquela ocasião e só foi localizado três 
horas depois. Três horas depois adentrou a delegacia. Um jovem que foi ameaçado 
de morte, inclusive, se ousasse denunciar a agressão que sofreu – e que está 
gravada!  

Nós não podemos mais permitir que esta cidade seja envergonhada, 
envergonhada com expressões de uma lógica da República Velha, de uma lógica 
coronelista e patrimonialista, e que seja envergonhada com a lógica da Ditadura 
Militar. 

Portanto, Sr. Presidente, eu digo, neste exato momento, o que quer o 
Governo Arruda? Que tenhamos morte de manifestantes? O que quer o Governo 
Arruda? Que, além da morte, da transparência e da moral, tenhamos a morte, um 
corpo de um jovem. Porque, da forma como houve a intervenção policial, 
poderíamos ter um corpo no dia de hoje. 

Por isso, Sr. Presidente, eu encerro apenas dizendo que tanto a Comissão de 
Defesa dos Direitos Humanos da Câmara dos Deputados quanto eu, na condição de 
Vice-Presidenta da Comissão da Câmara Legislativa, entramos com uma 
representação na Procuradoria de Defesa dos Direitos do Cidadão do Ministério 
Público Federal e também entramos com a mesma representação no Ministério 
Público local. Adentraremos ainda com uma representação em nome da defesa dos 
direitos humanos. Aliás, hoje, dia 10 de dezembro, é o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos, do direito de ser, de ter direitos, de falar, de existir enquanto ser humano. 
No dia 10 de dezembro de 1948, foi assinada a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que diz que ninguém pode ser punido por mostrar a sua opinião, por 
tentar exercer uma condição que só os seres humanos têm: a condição de 
transformar e de mudar a realidade. 

Por isso entramos tanto no Ministério Público Federal quanto no Ministério 
Público local e estamos entrando ainda na Corregedoria da Polícia Militar. Estamos 
agendando uma reunião junto com o Ministério Público Federal, com a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública – SENASP para que possamos discutir a formação dos 
policiais em todo o Brasil, particularmente em ocasiões em que há a participação 
massiva das pessoas. 
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Era apenas isso o que eu tinha a dizer. Registro o meu repúdio e a minha 

solidariedade a todos os manifestantes e, particularmente, àquele que foi ameaçado 
na sua integridade física e na sua própria vida se ousasse fazer as denúncias que 
não precisam da sua voz, porque as imagens falam sobre isso. 

Muito obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Concedo a palavra ao 
Deputado Reguffe. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Jaqueline Roriz. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Rogério Ulysses. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Eurides Brito. (Pausa.) 

Estão encerrados os Comunicados de Líderes. 

Passa-se aos  

Comunicados de Parlamentares. 

Algum dos Deputados presentes deseja fazer uso da palavra ou passaremos 
direto à votação? (Pausa.) 

Os Parlamentares abrirão mão de suas falas. 

Estão encerrados os Comunicados de Parlamentares. 

Antes de entrar na Ordem do Dia, a Presidência suspenderá os trabalhos 
durante 15 minutos para a inscrição para a eleição do Corregedor ad hoc. Ao 
retornarmos, elegeremos o Corregedor entre os Parlamentares inscritos. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16h13min, a sessão é reaberta às 16h46min.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Está reaberta a sessão. 

DEPUTADO PAULO TADEU – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria chamar a atenção dos Parlamentares desta Casa, em especial dos Líderes. 
V.Exas. sabem que, juntamente com outros Parlamentares, como o Deputado Chico 
Leite, a Deputada Erika Kokay e o Deputado Aylton Gomes, estamos fazendo uma 
luta em defesa do passe livre estudantil. O que eu diria e tenho reafirmado é que 
esse é um dos projetos mais importantes entre os aprovados por esta Casa. 

Esse projeto foi maculado por 2 fatos, que eu chamaria de fundamentais, 
Deputado Chico Leite, para que possamos resolver isso. Primeiro, com relação à 
denúncia trazida a esta Casa por um empresário do setor de transporte coletivo, 
afirmando, Deputado Alírio Neto, que Deputados teriam recebido propina para votar 
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esse projeto. Eu volto a dizer que essa investigação tem que ocorrer, esse fato tem 
que ser esclarecido à população, e temos instrumentos para isso, como a CPI, 
Deputada Erika Kokay. O segundo fato que maculou esse projeto foi a entrada do 
Ministério Público, dizendo que com as alterações que foram trabalhadas aqui nesta 
Casa, inclusive com emendas do próprio movimento estudantil, teria sido gerada 
uma inconstitucionalidade de todo o projeto. 

Desde o primeiro momento estamos dizendo e reafirmando que, apesar de 
tudo isso que maculou o projeto e da própria crise ética do Distrito Federal, os 
estudantes de Brasília não podem ficar no prejuízo. Diante disso, tivemos várias 
conversas com a Líder do Governo, com o Deputado Benício Tavares, com o 
Deputado Alírio Neto, com o Deputado Cabo Patrício, com a Deputada Erika Kokay, e 
hoje o Governo tinha programado a possibilidade de regulamentação.  

Diante de tudo o que foi dito, o Governador enviou para esta Casa um novo 
projeto, quebrando qualquer visão de inconstitucionalidade, já que o projeto é de 
iniciativa, Deputada Erika Kokay, do próprio Governador.  

Eu quero pedir a V.Exas... 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Permite-me V.Exa. um aparte? 

DEPUTADO PAULO TADEU – Ouço o aparte de V.Exa. 

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB. Sem revisão da oradora.) – 
Corroborando o que o Deputado Paulo Tadeu está informando, eu queria dizer, 
aproveitando esta oportunidade, que sobre tudo o que se falou a respeito do passe 
estudantil e daquela inovação da semana passada eu já entrei na Justiça — não sei 
se outros entraram — com uma ação contra o Sr. Valmir Amaral, na última terça-
feira. 

DEPUTADO PAULO TADEU – Perfeito, Deputada Eurides Brito. 

Sr. Presidente, para concluir, quero pedir aos Líderes desta Casa e a todos os 
Parlamentares prioridade absoluta, Deputada Erika Kokay, para que possamos 
aprovar em primeiro turno, ainda hoje, o passe livre estudantil, a fim de que, a partir 
do mês de fevereiro, já tenhamos condições de garantir esse importante instrumento 
para os estudantes. Sugiro, inclusive, que não apresentemos nenhuma nova emenda 
para evitar qualquer questionamento quanto à sua constitucionalidade. Os 
estudantes e as famílias do Distrito Federal aguardam ansiosamente esse benefício. 

Então, solicito, Deputado Cabo Patrício e Líderes desta Casa — Deputada 
Erika Kokay, Deputada Eurides Brito e outros —, que aprovemos, em regime de 
urgência, esta matéria, para garantir a sua normalidade e o passe livre aos 
estudantes de Brasília. 

Era essa a minha solicitação, Sr. Presidente. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
acho que, quando os vetos do Governador às emendas foram analisados, houve o 
cuidado de se derrubar apenas os vetos às emendas que não onerassem os cofres 
públicos para além do que estava proposto inicialmente. 

Portanto, todos os vetos às emendas que representavam gastos para além 
do projeto original não foram derrubados. Então, não procede dizer que há 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa porque representa aumento de gastos. 
Não procede. Entretanto, nós não vamos ficar esmiuçando o passado. Vamos ver 
como corrigimos o processo. Chegou o novo projeto e nós vamos analisá-lo. Temos 
como hábito analisar todos os projetos que chegam a esta Casa, e obviamente que 
nós temos todo o interesse em votar esse projeto na próxima sessão. Podemos até 
votá-lo em primeiro turno e, em seguida, convocarmos uma sessão extraordinária 
para votarmos em segundo turno. Temos esse objetivo. Nós temos que ler o projeto. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Acato a solicitação de V.Exa. 
para que todos os Parlamentares tenham conhecimento do projeto que chegou do 
Poder Executivo. 

A Presidência vai suspender os trabalhos para a realização da sessão 
extraordinária de eleição do Corregedor ad hoc. Informo que, para essa eleição, há 
apenas um candidato inscrito, o Deputado Raimundo Ribeiro, do Bloco Democrático 
Trabalhista. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16h52min, a sessão é reaberta às 17h22min.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Está reaberta a sessão 
ordinária. 

Esta Presidência comunica: ―Em conformidade com o art. 31 do Regimento 
Interno desta Casa, informamos que, a partir da presente data, a Deputada Eliana 
Pedrosa é a Líder do Partido Democratas e o Deputado Paulo Roriz o Vice-Líder‖. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

(Expediente publicado no Suplemento do DCL nº 229, de 17/12/2009, juntamente 
com a ata sucinta da 114ª Sessão Ordinária.) 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Concedo a palavra a V.Exa. 
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DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, já há consenso para apreciarmos uma pauta na tarde de hoje, e eu 
gostaria de pedir a V.Exa. que desse a preferência. 

O primeiro item de pauta seria o do Conselho Tutelar, que é o Item n° 4 da 
pauta. O item seguinte, já há acordo, é o de discussão e votação, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei nº 1.407, de autoria do Poder Executivo, que ―abre crédito 
suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 
4.150.000,00 (quatro milhões, cento e cinquenta mil), para reforço de dotações 
orçamentárias consignadas ao vigente orçamento‖. Há acordo também. 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – É extrapauta. Acato a inclusão 
do mesmo, extrapauta, para apreciação. 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Também é extrapauta a discussão e votação, 
em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.468, de 2009, do Poder Executivo, que 
―abre crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 
11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil reais)‖.  

O Item nº 4, também extrapauta, trata da discussão e votação, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei nº 1.488, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―abre 
crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de R$ 
61.197.590,00 (sessenta e um milhões, cento e noventa e sete mil e quinhentos e 
noventa reais). 

Acaba de ser lida também no Expediente – eu peço a confirmação do 
Deputado Paulo Tadeu – a lei encaminhada pelo Poder Executivo, a nova legislação 
sobre o passe estudantil, para que não haja mais confusão sobre emendas feitas ou 
não nesta Casa. Se pudéssemos dar entrada... 

PRESIDENTE (DEPUTADO CABO PATRÍCIO) – Deputada Eurides Brito, é o 
Projeto de Lei nº 1.502, de 2009. 

Esta Presidência acata a questão de ordem de V.Exa. e inclui os itens 
solicitados na Ordem do Dia. 

(Assume a Presidência o Deputado Wilson Lima.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Convido o Deputado Bispo 
Renato a secretariar os trabalhos da Mesa. (Pausa.) 

Convido o Deputado Raimundo Ribeiro a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Dá-se início à  

ORDEM DO DIA. 

Item nº 4: 

Discussão e votação, em 2º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.498, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―dispõe sobre a organização e 
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o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Distrito Federal, e dá outras 
providências‖. 

Solicito ao Relator, Deputado Paulo Tadeu, que emita parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais sobre as seis emendas apresentadas ao projeto. 

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. deputados, parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao 
Projeto de Lei nº 1.498, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―dispõe sobre a 
organização e o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Distrito Federal, e dá 
outras providências‖. 

Sr. Presidente, Emenda Modificativa de Plenário nº 01, de vários 
Parlamentares:  

―Dê-se a seguinte redação ao inciso II do art. 43 do Projeto de Lei em 
referência:  

Art. 43 (...) 

II – dois representantes da sociedade civil, escolhidos e indicados pelas 
entidades que atuem, no Distrito Federal, na defesa e proteção dos direitos da 
criança e do adolescente;‖  

Emenda Modificativa de Plenário nº 02, de vários Parlamentares: 

―Dê-se a seguinte redação ao inciso III do art. 30 do Projeto de Lei em 
referência: 

Art. 30 (...) 

III – organizar o horário de trabalho, a escala de plantão e o plano de férias 
dos Conselheiros Tutelares, ouvidos os respectivos Conselheiros;‖ 

Emenda Aditiva de Plenário nº 03:  

―Inclua-se o seguinte parágrafo 4º ao 23 do Projeto de Lei em referência: 

Art. 23 (...) 

§ 4º – As normas, as regras e as condições do exame de conhecimento 
específico a que se refere o inciso VI deste artigo serão estabelecidos em lei.‖ 

Emenda Aditiva de Plenário nº 04:  

―Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo no Capítulo VII (Das Disposições 
Gerais e Transitórias) do Projeto de Lei em referência:  

Art (...) Fica assegurada a nomeação e a posse, até 31 de dezembro de 
2009, dos atuais candidatos eleitos e habilitados para os cargos de Conselheiros 
Tutelares do Distrito Federal nas vagas criadas por esta lei;‖ 

Emenda Modificativa de Plenário nº 05:  
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―Dê-se a seguinte redação ao inciso III do art. 43 do Projeto de Lei em 

referência: 

Art. 43 (...) 

III – dois conselheiros tutelares, escolhidos em processo eletivo entre os 
próprios conselheiros;‖ 

Emenda Modificativa de Plenário nº 6: 

―Dê-se a seguinte redação ao art. 46 do projeto de lei em referência: 

Art. 46. Cada Conselho Tutelar terá um coordenador, escolhido entre os 
membros do Colegiado, para mandato de 6 meses, permitida apenas uma 
recondução.‖ 

Sr. Presidente, há acordo, portanto, de todos os Parlamentares desta Casa e 
dos Líderes com relação às referidas emendas. As emendas, de fato, melhoraram o 
projeto. Portanto, sob o ponto de vista da Comissão de Assuntos Sociais, nosso 
parecer é favorável às referidas emendas. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 21 Parlamentares.  

A Presidência designa a Deputada Eurides Brito para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito à Relatora, Deputada Eurides Brito, que emita parecer da Comissão 
de Economia, Orçamento e Finanças sobre as emendas referentes à matéria. 

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB. Para emitir parecer. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.498, de 2009, de autoria do 
Poder Executivo, que ―dispõe sobre a organização e o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Distrito Federal, e dá outras providências‖. 

A questão dos conselhos tutelares já foi debatida exaustivamente nesta Casa 
e foi para sanção do Governador. Houve alguns vetos. Os vetos voltaram aqui, 
alguns foram derrubados e outros permaneceram. S.Exa. resolveu, e acredito que 
agiu muito bem, fazer uma versão já limpa da lei, retirando os vetos, porque ainda 
permaneceram alguns vetos inconstitucionais. 
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Então, as emendas apresentadas pelos Deputados hoje foram primeiro 

trabalhadas exaustivamente por mim e pela Deputada Erika Kokay. Feito esse 
trabalho, saímos a colher as assinaturas de todos os Deputados. Elas constituem, 
portanto, emendas dos Parlamentares que as assinaram, que foram praticamente os 
que estavam no plenário desta Casa. 

Não há nenhum empecilho à aprovação e queremos ver o mais rápido 
possível a instalação dos conselhos tutelares com todos os membros que já foram 
eleitos. O nosso encaminhamento é pela aprovação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 21 Deputados. 

(Assume a Presidência o Deputado Bispo Renato.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – A Presidência designa o 
Deputado Wilson Lima para emitir parecer sobre a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que emita parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre as emendas referentes à matéria. 

DEPUTADO WILSON LIMA (PR. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça ao Projeto de Lei nº 1.498, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que 
―dispõe sobre a organização e o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Distrito 
Federal, e dá outras providências‖. 

Seguimos o mesmo encaminhamento conduzido pela Comissão de Assuntos 
Sociais, bem como pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. Portanto, 
nosso parecer é favorável devido à constitucionalidade, a regimentalidade e a boa 
técnica legislativa redacional das presentes emendas.  

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 
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O parecer está aprovado com a presença de 21 Deputados.  

(Assume a Presidência o Deputado Wilson Lima.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o projeto em 
segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O PL nº 1.498, de 2009, está aprovado com a presença de 21 Deputados.  

DEPUTADO BISPO RENATO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra ao Deputado 
Bispo Renato. 

DEPUTADO BISPO RENATO (PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da redação 
final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Lei nº 1.498, de 2009, de autoria 
do Poder Executivo, que ―dispõe sobre a organização e o funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Distrito Federal, e dá outras providências‖. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à sanção. 

Concedo a palavra à Deputada Erika Kokay para declaração de voto. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Para declaração de voto. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, hoje é um dia histórico para esta Casa. Nós, vários 
Deputados, particularmente várias Deputadas ou o conjunto das Deputadas, 
acordamos que pudéssemos ter a dotação orçamentária a partir de uma emenda na 
LOA e uma emenda na LDO para que tivéssemos os 33 conselhos tutelares.  

Hoje, estamos aprovando um projeto que é fruto de uma discussão de mais 
de 2 anos com o Ministério Público e com várias entidades de defesa de direitos, e 
mesmo assim fizemos algumas emendas de comum acordo assinada por todos os 
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Deputados. Hoje, estamos assegurando, a partir de uma emenda dos Parlamentares, 
que até o dia 31 de dezembro – portanto neste ano de 2009 – tenhamos 33 
conselhos tutelares funcionando. Trinta e três conselhos tutelares para que nossas 
crianças e nossos adolescentes possam ter um órgão dos mais legítimos e dos mais 
eficazes de defesa, de proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes. 

Eu acho que Brasília sorri! Como temos hoje uma cidade que está vivendo 
uma profunda crise ética, eu repito que o filósofo tem razão ao dizer que ―toda 
realidade é grávida do seu contrário‖. Aqui, neste espaço, com este projeto, estamos 
mostrando o contrário da crise que estamos vivenciando no Distrito Federal. Esta 
Câmara está de parabéns hoje e fez história! 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB. Sem revisão da oradora.) – Este projeto 
dos conselhos tutelares é oriundo do Poder Executivo, que depois atendeu a nossa 
solicitação, pois voltou praticamente como o original tinha vindo e que havia sido 
modificado nesta Casa. Acho que agrada realmente a todos, não há nenhuma 
divergência sobre a criação dos conselhos tutelares ano que vem, todas as cidades 
merecem. 

Eu pergunto a V.Exa., ou talvez a Assessoria da Mesa possa me informar, se 
eu pedi a inclusão da PELO n° 33, de 2008. Este processo está aqui em minhas 
mãos, pois eu o pedi à Mesa para estudá-lo. Ele acrescenta os §§ 4º e 5º ao artigo 
10 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal. Foi um lapso, 
porque tinham me fornecido a pauta e acrescentei esse à mão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Este projeto é para ser votado 
em primeiro ou segundo turno? 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Primeiro turno. Aproveitando que V.Exa. está 
falando sobre primeiro e segundo turnos, lembro que hoje praticamente é a nossa 
penúltima sessão. Assim, poderíamos votar todos esses assuntos, começando pela 
ordem aqui das votações, que pudéssemos votar também os créditos suplementares, 
o Projeto de Lei nº 1.488, o Projeto de Lei nº 1.468, o Projeto de Lei nº 1.407, todos 
em primeiro e segundo turnos, assim como – foi o que nós realmente vimos – o 
Conselho Tutelar também em primeiro e segundo turnos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – O projeto referente ao Conselho 
Tutelar já foi votado em segundo turno? 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Assim que terminarmos o primeiro turno...  

(Intervenções fora do microfone.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Há acordo para votar a PELO. Os 
créditos já estão acatados. (Pausa.) 
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Acato o pedido da Deputada Eurides Brito e incluo na pauta de votação a 

PELO n° 33, de 2008. 

DEPUTADO ALÍRIO NETO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO ALÍRIO NETO (PPS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero fazer menção ao projeto de criação dos conselhos tutelares. É um 
projeto de muita importância para o Distrito Federal que esta Casa acaba de aprovar. 
Temos 28 conselhos eleitos neste momento precisando da aprovação desse projeto 
para nomeação dos conselheiros. É um trabalho relevante que é feito. Sem dúvida, o 
Governo deixará uma marca histórica na criação e na implantação desses conselhos. 
Já foram feitas as eleições, e agora serão feitas as nomeações dos conselheiros para 
que possam ajudar na questão da criança e do adolescente no Distrito Federal. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Muito bem, Deputado Alírio 
Neto. 

Item nº 11: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.176, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ‖altera a Lei nº 4.160, de 13 
de junho de 2008, que ‗dispõe sobre regime de apuração do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras 
providências‘‖, em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nº 1.188, de 2009, de 
autoria do Poder Executivo, que ―altera a Lei nº 4.160, de 13 de junho de 2008, que 
‗dispõe sobre regime de apuração do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS‘.‖ E conforme Portaria da 
MD nº 41/2009. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
qual é o número do projeto que está em discussão? 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Trata-se do Item nº 11 da pauta 
da sessão ordinária, um substitutivo. 

DEPUTADA EURIDES BRITO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA EURIDES BRITO (PMDB. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, antes da leitura do parecer, peço permissão ao Deputado Cristiano 
Araújo para pedir que V.Exa. retire da pauta, para deixarmos para segunda-feira, o 
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Projeto de Lei nº 1.468, porque se descobriu um ajuste que precisa ser feito, bem 
como o item que trata do projeto do passe livre estudantil. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Acato sua solicitação e retiro os 
dois itens da pauta. 

Designo o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.176, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, que ―altera a Lei nº 4.160, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre 
regime de apuração do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras providências‘‖, em tramitação 
conjunta com o Projeto de Lei nº 1.188, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que 
―altera a Lei nº 4.160, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre regime de 
apuração do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS.‘‖ E conforme Portaria da MD nº 41/2009. 

Os dois projetos estão apensados. No âmbito desta comissão, o parecer é 
pela admissibilidade do projeto na forma do substitutivo apresentado. É este o 
parecer: somos pela admissibilidade na forma do substitutivo, lembrando o 
apensamento dos projetos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

Está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

(Assume a Presidência o Deputado Bispo Renato.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Designo o Deputado Wilson 
Lima para emitir parecer sobre a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que emita parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO WILSON LIMA (PR. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Constituição e 
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Justiça ao Projeto de Lei nº 1.176, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que 
‖altera a Lei nº 4.160, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre regime de 
apuração do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS e dá outras providências‘‖, em tramitação conjunta com o 
Projeto de Lei nº 1.188, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ‖altera a Lei nº 
4.160, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre regime de apuração do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.‘‖ E 
conforme Portaria da MD nº 41/2009. 

Sr. Presidente, nós encaminhamos, pela Comissão de Constituição e Justiça, 
o mesmo parecer anteriormente dado pela Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças, afirmando que o parecer se encontra dentro dos princípios de boa técnica 
legislativa e redacional e dentro da constitucionalidade. Somos pela admissibilidade 
do projeto, na forma do seu substitutivo.  

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Em discussão o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

Está aprovado com a presença de 21 Deputados.  

(Assume a Presidência o Deputado Wilson Lima.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o projeto em 
primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o projeto; os que 
votarem ―não‖ estarão rejeitando-o. 

O quorum para aprovação deste projeto é de 16 votos. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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 PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências. 

Está aprovado o Projeto de Lei nº 1.176, de 2009, em tramitação conjunta 
com o Projeto de Lei nº 1.188, de 2009. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, solicito à V.Exa. que inclua na pauta de votação de segunda ou terça-
feira, pois ainda não sabemos se haverá convocação extraordinária ainda na 
segunda, o Requerimento nº 1.925, de 2009, de minha autoria, que trata da 
realização de audiência pública para o ano que vem. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Acato a solicitação de V.Exa. e 
solicito à assessoria da Mesa que inclua o requerimento de V.Exa. na pauta da 
próxima sessão. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
sugiro a V.Exa., como já acordado com a Líder do Governo, que apreciemos o 
Projeto de Lei nº 1.282, de 2009, pois esse projeto exige quorum de 16 
Parlamentares. 

Sr. Presidente, nós já acordamos em votar a PELO da Defensoria. Também 
já está acordado e precisa de 16 votos. Mas, a principio, vamos votar o Projeto de 
Lei nº 1.282, de 2009. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Acato a solicitação de V.Exa. 

Item nº 13: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.282, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―concede remissão dos 
créditos tributários relativos ao ICMS devido até o dia 4 de dezembro de 2008, em 
decorrência das operações de importação de fármacos e medicamentos destinados 
ao tratamento da síndrome da imunodeficiência adquirida – AIDS, e de outras 
enfermidades, efetuadas pelo Mistério da Saúde‖. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer pela 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 
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DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.282, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, que ―concede remissão dos créditos tributários relativos ao ICMS devido 
até o dia 4 de dezembro de 2008, em decorrência das operações de importação de 
fármacos e medicamentos destinados ao tratamento da síndrome da 
imunodeficiência adquirida – AIDS, e de outras enfermidades, efetuadas pelo 
Mistério da Saúde‖. 

Sr. Presidente, foram analisados todos os critérios desta Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças em relação ao Projeto de Lei nº 1.282, de 2009. 
Mostra-se admissível; portanto, somos favoráveis à sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

A Presidência designa o Deputado Chico Leite para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Chico Leite, que emita parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
ao Projeto de Lei nº 1.282, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―concede 
remissão dos créditos tributários relativos ao ICMS devido até o dia 4 de dezembro 
de 2008, em decorrência das operações de importação de fármacos e medicamentos 
destinados ao tratamento da síndrome da imunodeficiência adquirida – AIDS, e de 
outras enfermidades, efetuadas pelo Mistério da Saúde‖. 

Sr. Presidente, cumpre à Comissão de Constituição e Justiça fazer a análise 
da admissibilidade dos projetos que se colocam em mesa. Na hipótese, o projeto é 
de iniciativa do chefe do Poder Executivo. Portanto, cumpre o dispositivo relativo à 
iniciativa. O projeto está em boa técnica legislativa e dentro do ordenamento 
jurídico, cumpridas as disposições próprias, depois de manifestada a Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças. 

A meu juízo, Sr. Presidente, a juízo da Comissão de Constituição e Justiça, o 
projeto é admissível. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 16 Deputados. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o projeto; os que 
votarem ―não‖ estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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 PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências. 

Está aprovado o projeto em primeiro turno. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
para confirmar o acordo, devemos votar o Projeto de Lei nº 1.407, referente a 
crédito; o Projeto de Lei nº 1.488 — o item retirado foi o Projeto de Lei nº 1.468 —; 
a PELO da Defensoria e o Projeto de Lei nº 1.348. Seria essa a ordem de votação. 
Houve uma confusão porque foi retirado o Projeto de Lei nº 1.468. Queremos votar 
os Projetos de Lei nºs 1.407, 1.488, a PELO da Defensoria e o Projeto de Lei nº 
1.348. 

É esse o acordo. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ELIANA PEDROSA (DEM. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, peço que V.Exa. defira uma inversão de pauta para que possamos votar 
primeiramente o Projeto de Lei nº 1.488. 

Obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Deputada Eliana Pedrosa, 
votaremos esse item agora. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.488, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―abre crédito adicional à Lei 
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 61.197.590,00 (sessenta e 
um milhões, cento e noventa e sete mil, quinhentos e noventa reais)‖. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.488, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, que ―abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, 
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no valor de R$ 61.197.590,00 (sessenta e um milhões, cento e noventa e sete mil, 
quinhentos e noventa reais)‖. 

Sr. Presidente, trata-se apenas de reorganização orçamentária para os 
devidos pagamentos de vários órgãos do Governo. 

Portanto, somos pela admissibilidade e pela aprovação do projeto. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 17 Deputados. 

Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 17 Deputados. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, da Proposta de 
Emenda à Lei Orgânica nº 33, de 2008, de autoria do Poder Executivo, que 
―acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 10 do Ato de Disposições Transitórias da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, dispondo sobre a escolha do Diretor-Geral do Centro de 
Assistência Judiciária – CEAJUR‖. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Cabe a mim informar que precisamos de 16 votos ―sim‖ para aprovar a 
proposta. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando a proposta; os que 
votarem ―não‖ estarão rejeitando-a. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

10 12 2009 15h55min 114ª SESSÃO ORDINÁRIA 24 

 

 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

10 12 2009 15h55min 114ª SESSÃO ORDINÁRIA 25 

 

 
 PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 18 votos favoráveis. Houve 6 ausências. 

Está aprovada, em primeiro turno, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 
33, de 2008. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

Item extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.407, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―abre crédito suplementar à 
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 4.150.000,00 (quatro 
milhões e cento e cinquenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas ao vigente orçamento‖. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que profira parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – Sr. Presidente, o projeto não se encontra 
em plenário. V.Exa. poderia passar para outro item enquanto o projeto chega ao 
plenário? 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Acato sua solicitação e peço a 
V.Exa., como Presidente da CEOF, que traga o projeto para votação. 

Item nº 12: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.348, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―altera a Lei nº 4.159, de 13 
de junho de 2008, que ‗dispõe sobre a criação do programa de concessão de créditos 
para adquirentes de mercadorias ou bens e de serviços, nos termos que especifica‘‖. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer da 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.348, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, que ―altera a Lei nº 4.159, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre a 
criação do programa de concessão de créditos para adquirentes de mercadorias ou 
bens de serviços, nos termos que especifica‘‖. 
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Informamos que o referido projeto não apresenta nenhuma irregularidade 

orçamentária e nenhum vício, pois é um projeto de autoria do Executivo. Portanto, 
no âmbito desta Comissão, somos pela sua admissibilidade e aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da 
CEOF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 18 Deputados. 

A Presidência designa o Deputado Chico Leite para emitir parecer sobre a 
matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Chico Leite, que emita parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a matéria. 

DEPUTADO CHICO LEITE (PT. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
ao Projeto de Lei nº 1.348, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―altera a Lei 
nº 4.159, de 13 de junho de 2008, que ‗dispõe sobre a criação do programa de 
concessão de créditos para adquirentes de mercadorias ou bens e de serviços, nos 
termos que especifica‘‖. 

Cumpre a esta Comissão proceder à análise dos requisitos da admissibilidade 
do projeto. O projeto em mesa cumpre o requisito da origem, é de iniciativa do 
Poder Executivo; cumpre os requisitos de natureza material, porque já teve parecer 
favorável da CEOF. No mesmo sentido, está em consonância com o ordenamento 
jurídico e tem redação e técnica legislativa capaz de fazê-lo entrar no ordenamento 
jurídico do Distrito Federal. De maneira, Sr. Presidente, que, cumprindo os requisitos 
de admissibilidade, nós nos manifestamos pela admissibilidade do projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão o parecer da CCJ. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 18 Deputados. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

10 12 2009 15h55min 114ª SESSÃO ORDINÁRIA 27 

 

 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem ―sim‖ estarão aprovando o projeto; os que 
votarem ―não‖ estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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 PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências. 

Está aprovado. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Concedo a palavra a V.Exa.  

DEPUTADA ERIKA KOKAY (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
gostaria de sugerir a V.Exa. que possamos, tão logo apreciemos o que está acordado 
em primeiro turno, encerrar a sessão ordinária e convocarmos sessão extraordinária 
para aprovarmos os projetos em segundo turno. Apenas com a exceção da PELO, 
que tem um interstício diferenciado estabelecido. 

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exa.  

Item Extrapauta: 

Discussão e votação, em 1º turno, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
nº 1.407, de 2009, de autoria do Poder Executivo, que ―abre crédito suplementar à 
Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 4.150.000,00 (quatro 
milhões e cento e cinquenta mil reais), para reforço das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente orçamento‖. 

A Presidência designa o Deputado Cristiano Araújo para emitir parecer sobre 
a matéria. 

Solicito ao Relator, Deputado Cristiano Araújo, que emita parecer pela 
Comissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre a matéria. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.407, de 2009, de autoria do Poder 
Executivo, que ‖abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal no valor de R$ 4.150.000,00 (quatro milhões e cento e cinquenta mil reais) 
para reforço das dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento‖. 

No âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, conforme 
encaminhado pelo Governo, foram encaminhadas todas as planilhas que compõem o 
crédito. Trata-se apenas de remanejamento orçamentário para execução de 
financeiro. Portanto, somos pela sua admissibilidade.  

É o parecer, Sr. Presidente.  

PRESIDENTE (DEPUTADO WILSON LIMA) – Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
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Em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O parecer está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

Em discussão o projeto. (Pausa.)  

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que aprovam o projeto permaneçam como estão; os que 
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) 

O projeto está aprovado com a presença de 17 Deputados.  

Esta Presidência questiona as Deputadas Erika Kokay e Eurides Brito se 
podemos encerrar esta sessão e convocar sessão extraordinária para apreciarmos os 
projetos em segundo turno. Há acordo? O projeto do Passe Livre ficará para terça-
feira. (Pausa.) 

Então, esta Presidência vai encerrar os trabalhos, convocando sessão 
extraordinária a realizar-se imediatamente após esta para apreciação dos itens 
acordados e votados nesta tarde, com exceção da PELO.  

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h07min.) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa nº 26-Suplemento,  
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